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    A Deus!




    Aos nossos amores!




    A você!


  




  

    “O importante é amar, inclusive o diferente, afinal, que graça tem amar uma cópia da gente?




    Não existe uma cartilha que nos ensina a AMAR, frases certas pra dizer, jeito certo de abraçar, talvez a maior lição é que o amor tem a missão de ensinar a RESPEITAR.




    Ensinar a respeitar todo tempo de amor de entender um silêncio ou um gemido de dor.




    Será mesmo um desafio, perceber que é no frio que a gente busca o calor?




    Que tem gente que se esconde, só pra você procurar.




    Tem gente que cai no chão, só pra você levantar.




    Amar é não desistir.




    Amar é fazer sorrir, quando alguém só quer chorar.




    Amar é ser consciente da nossa própria loucura.




    É quando a gente se junta, formando uma só mistura de igualdade e diferença.




    Se o amor fosse doença, seria dessas que cura!




    O amor, meu povo, é a própria cura.




    Remédio para qualquer mal, cura o amado e quem ama.




    O diferente e o igual.




    Talvez seja essa a verdade, que é pela anormalidade, que todo amor é normal.




    Entenda que nesse mundo, com todo tipo de gente dá pra praticar o amor de mil formas diferentes. Talvez uma opção seja amar com coração e respeitar com a mente!”




    (BESSA, Bráulio. O diferente, 2017).


  




  

    PREFÁCIO




    Sempre que encontro uma obra inédita sobre a inclusão de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida surgindo nas livrarias ou quando eventualmente recebo convites para escrever prefácios a respeito deste tema, uma sensação de contentamento brota em meu coração por constatar, dessa maneira, que as forças do amor fraterno ainda estão em movimento.




    Quanto mais pessoas aderirem ativamente à implementação das políticas públicas voltadas para este importante segmento da sociedade e estiverem mais conscientes dos seus direitos de cidadania, mais pessoas com deficiência estarão inseridas na sociedade em igualdade de condições e oportunidades.




    Os livros possuem a virtude de estimular a informação e conscientização da coletividade, e este exemplar chega em boa hora por tratar especificamente do transtorno do espectro autista, por vezes pouco investigado.




    O fruto da leitura deste livro favorece uma compreensão do modelo biopsicossocial da deficiência a partir da perspectiva de diversos autores de renome e evidencia como a relação do Estado com esta deficiência específica precisa ser alterada, a fim de que conceitos antigos possam ser revistos em função da busca pela prática da acessibilidade plena.




    De fato, há um senso comum e caricato impingido às pessoas diagnosticadas com o transtorno do espectro autista que não coaduna com a realidade. Ao longo do tempo, este mesmo senso comum fez com que as possibilidades de educação, trabalho e lazer, dentre tantos outros aspectos da vida social, fossem negligenciadas. Os autores desta obra se debruçam justamente neste apanhado histórico e legal para que o leitor possa entender melhor o contexto em que essas pessoas estão inseridas.




    Os autores também esclarecem que, desde o advento da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), da Constituição da República (1988) até a nova Lei de Licitações e Contratos (2021), existiram avanços do ponto de vista legal, mas a sociedade precisa exigir a inclusão efetiva da pessoa com o transtorno do espectro autista.




    Em contrapartida a este tempestivo impulso social, nota-se que o poder público também necessita impor urgência na regulamentação e na fiscalização de leis já editadas, para que permaneçam coerentes e convergentes com os princípios fundamentais do Estatuto da Pessoa com Deficiência — possibilitando, assim, a autonomia, a segurança e a independência tão almejadas.




    Quem trabalha há algum tempo na seara da acessibilidade e inclusão da pessoa com deficiência sabe da importância de se manter acesa a chama da pesquisa científica para fundamentar achados que possam ocupar espaços entre a lei e a realidade social. Estou segura de que basta soprar com cuidado esse pequeno fogo para que, pouco a pouco, a fogueira da acessibilidade e da inclusão aumente, prospere e se agigante.




    Abraço os Autores pela obra e agradeço a lembrança do meu nome para destacar, em prefácio, a importância do trabalho e da pesquisa desenvolvidas.




    Feliz leitura!




    Inverno de 2022




    Nancy Andrighi




    Responsável pela Inclusão no Superior Tribunal de Justiça


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Tive a grata surpresa de ser convidado para apresentar o livro do professor Ben Hur Botelho, pois comprovadamente trata-se de trabalho fruto de intensa dedicação e esforço intelectual que envolve além da aplicação e tempo de pesquisas, reflexões jurídicas sobre um dos temas mais atuais e complexos da nossa realidade, qual seja, o das políticas públicas voltadas para as iniciativas conscientes de inclusão dos autistas no mercado de trabalho.




    Assinale-se que se espera de todos que tal conscientização abranja toda a sociedade e o Estado no compromisso isonômico que busca a efetivação das dinâmicas da vida comum para essa comunidade antes esquecida. Portanto, esta apresentação, a meu ver seria despicienda, por trata-se de obra que se apresenta por si mesma. Mas apresentar um livro como este é uma honra que não se pede, mas também não se recusa.




    Ainda são poucos os juristas que dedicam atenção a esse tema, de si mesmo tão desafiador e instigante, exigente de estudiosos dedicados e operadores eficientes. Os problemas que se situam no âmbito desse assunto pertencem ao domínio dos Direitos Humanos e Fundamentais, espaço de investigação teórica, técnica e doutrinária que muitos evitam abordar, talvez temendo se aventurar em águas desconhecidas.




    Tenho observado que os escritores jurídicos desse tema demonstram excessiva preocupação com as prescrições legais sobre os direitos das pessoas na condição dantes referida. Esses escritores estão esquecidos, naturalmente, da oportuna advertência do Professor Norberto Bobbio (1909-2004) de que o problema fundamental em relação aos direitos do homem, hoje, não é tanto o de justificá-los, mas o de protegê-los. Trata-se de um problema não filosófico, mas político (A Era dos Direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Rio de Janeiro: Elsevier, 2005, p. 43).




    O professor Ben Hur, com certeza, se inscreve entre os que podem ostentar o nome de fazedores, denominação que o escritor argentino Jorge Luis Borges (1899-1996) encontrou para identificar os intelectuais que se devotam a fazer as coisas, ao invés de apenas dissertar sobre elas.




    Na sua opinião, os fazedores têm a exata percepção da exiguidade e da urgência do tempo, estimando Borges que o tempo não é apenas o mais importante, mas na verdade o único problema metafísico do Homem, no seu livro História da Eternidade (tradução de Carmen Cirne Lima. São Paulo: Globo, 2001).




    Ben Hur (o personagem de Lew Wallace, o escritor) não é uma figura real e muito menos bíblica, mas fruto do romance do mesmo nome escrito pelo advogado, estadista, diplomata e general do Exército Norte-americano Lewis (ou simplesmente Lew) Wallace, publicado em 1880. Talvez o nome do autor carregue em si as aspirações, inquietudes e lutas que caracterizam o personagem, mas Ben Hur e sua luta são reais, assim como seus pensamentos e inquietudes.




    Todos sabemos perfeitamente das características do tempo, passando e criando coisas e desfazendo outras, ele gera e extingue direitos. No trâmite rotineiro de um processo judicial, por exemplo, o tempo vai fechando portas sucessivas, umas depois das outras, não retornando jamais as fases pretéritas. A equação do tempo é importante para a compreensão dos chamados direitos difusos, como os Direitos Humanos, por não serem escritos.




    Para a compreensão da amplitude do conceito dos direitos difusos, coletivos e transindividuais, se faz necessária a compreensão de que a inexistência ou não de relações jurídicas básicas se fundamenta na indivisibilidade do seu objeto. O que significa que o elo que se tem entre os titulares difusos do direito violado e o responsável pela sua violação se limita a uma circunstância fática, não decorrendo necessariamente de uma relação jurídica.




    Sendo assim, a indivisibilidade do objeto refere-se ao bem jurídico tutelado, pois como já dito trata-se de bem que decorre de mandamento supralegal e de titularidade transindividual, que ultrapassa a esfera do indivíduo, sendo esta a ratio pela qual os direitos difusos são considerados metaindividuais.




    Foi certamente sob essa constatação que o Professor Bobbio disse que o tempo de justificar os Direitos Humanos e Fundamentais já se acha superado, pois estamos no tempo de efetivar as suas propostas. E a efetivação dessas propostas humanísticas depende, diretamente, da dedicação dos operadores das políticas públicas, dos fazedores que se devem empenhar na concretização das promessas jurídicas de medidas em favor dos demandantes de soluções urgentes e eficazes.




    O professor Ben Hur concentrou, na elaboração deste trabalho, a sua atenção nas situações em que a efetivação de um direito humano se acha submetido ao exame judicial, em processo que deve – imperativamente – ter prosseguimento diferenciado do que se observa em feitos com outros conteúdos e outra natureza. Dito assim, parece que se trata de coisa fácil de fazer, mas essa facilidade se desmonta quando a condução da solução jurídica não tem a boa fortuna de cair nas mãos de julgadores que se sintam fazedores de diferenças no trato de julgamentos de Direitos Humanos, assim como o preconceito e a desinformação da temática do autismo.




    A Professora Maria Helena Diniz expressou modo de pensar absolutamente semelhante, dizendo que o intérprete-aplicador poderá concluir que um caso que se enquadra na lei não deverá ser por ela regido porque não está dentro de sua razão, não atendendo à finalidade social. Não há lei que não contenha uma finalidade social imediata. Por isso o conhecimento do fim é uma das preocupações precípuas da ciência jurídica e do órgão aplicador do Direito. O fim social é o objetivo de da sociedade, encerrado na somatória de atos que constituirão a razão de sua composição; é, portanto, o bem social, que pode abranger o útil, a necessidade social e o equilíbrio de interesses, etc.




    O julgamento de uma causa humanística deve partir da premissa de que as leis escritas não expressam a totalidade das possibilidades do Direito. Na verdade, acolhe-se a ideia revolucionária de que a luta pelo Direito deverá buscar outros dados ou elementos para a sua completa compreensão. Isso leva à inevitável aceitação moral das condutas dos juristas que rejeitam a suficiência das leis estatais como elaborações teóricas capazes de dar conta dos problemas da justiça.




    Sobre o problema da esterilização da pesquisa científica, diz o filósofo Michel Foucault que assim também ocorre com as noções de desenvolvimento e de evolução: elas permitem reagrupar uma sucessão de acontecimentos dispersos, relacionados a um único e mesmo princípio organizador, submetê-los ao poder exemplar da vida (com seus jogos de adaptação e sua capacidade de inovação, a incessante correlação de seus diferentes elementos, seus sistemas de assimilação de trocas); descobrir já atuantes em cada começo um princípio de coerência e o esboço de uma unidade futura; controlar o tempo por uma relação continuamente reversível entre uma origem e um termo jamais determinados sempre atuantes (A Arqueologia do Saber).




    Ainda citando Foucault, quanto à atitude e à necessidade de transgredir para evoluir, é preciso renunciar a todos esses temas que têm por função garantir a infinita continuidade do discurso e sua secreta presença no jogo de uma ausência sempre reconduzida. É preciso estar pronto para acolher cada momento do discurso em uma irrupção de acontecimentos, nessa pontualidade em que aparece e nessa dispersão temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, transformado, apagado até nos menores traços, escondidos bem longe de todos os olhares, na poeira dos livros. Não é preciso remeter o discurso à longínqua presença da origem; é preciso tratá-lo no jogo da sua instância (op. cit.).




    O que se tem pela frente – e isso foi bem salientado por Ben Hur, neste livro que tenho a honra de apresentar – é o duro combate contra as injustiças, sobretudo a injustiça alojada nas disposições das leis escritas. É sob essa visão que se diz que o Direito é o oposto da injustiça, mas logo se constata que a lei positiva nem sempre carrega essa característica de oposição à injustiça ou essa suma qualidade moral.




    Como se diz que não se pode definir a justiça de modo satisfatório, a não ser recorrendo a termos subjetivos, é preciso, portanto, recrudescer o combate à injustiça, pois todos os homens a reconhecem, tão logo a vislumbram. Existem intermináveis e múltiplos conceitos para justiça, mas para injustiça essa se trata de simples compreensão, não precisando de determinações e estudos kantianos ou hegelianos, bastando para conceituar de modo preciso o seu conceito e conteúdo que se sofra uma.




    Li com muito agrado e entusiasmo o livro do Professor Ben Hur e, mesmo não sendo dado a profecias, que isso é dom divino dos eleitos, sinto-me seguro para vaticinar que este seu trabalho terá o destino de influir poderosamente na evolução e na expansão dos direitos dos esquecidos, esses contingentes de pessoas que aguardam, com resignação, que os fazedores caiam logo em campo e que as políticas públicas deixem de ser promessas pomposas e vazias.




    Tenho a felicidade de dizer que no CNJ está buscando efetivar esse trabalho que tenho a honra de presidir e de fazer parte em várias comissões, voltado exatamente para a proteção ampla e efetiva das pessoas em situação que exigem de atenções especiais. E registro que já se conseguiu, junto às autoridades reguladoras dos planos de saúde, a mudança de orientação quanto à abrangência, com imediata repercussão na Câmara dos Deputados.




    Parabenizo o professor Ben Hur e lhe prevejo muito sucesso profissional e pessoal nos seus empreendimentos pois me valendo das palavras de G. K. Chesterton, amar significa amar o que é difícil de ser amado, do contrário não seria virtude alguma; fé significa crer no inacreditável, do contrário não seria virtude alguma. E esperar significa esperar quando já não há esperança, do contrário não seria virtude alguma.




    Esperamos os frutos para as futuras gerações, entre elas a do meu filho Mário Napoleão, autista, e amado por todos nós, como também, esperamos que o exemplo dessa obra seja um passo para a tolerância, amor e compreensão, essas com certeza as verdadeiras sementes por nós hoje plantadas e carregadas de esperança de dias melhores para todos nós.




    Deus seja louvado!




    Brasília/DF, 7 de agosto de 2022.




    Mário Goulart Maia




    Conselheiro do CNJ


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    O presente trabalho tem por escopo observar de que maneira a instrumentalização de políticas públicas por meio da utilização da tributação poderá servir como ferramenta para inclusão dos autistas no mercado de trabalho, eis que se observa como importante ferramenta para promoção do acesso à cidadania a específico coletivo que, por sua vez, em vista do tratar social das aparências e da forma cultural concebida como “dever ser”, acaba por ser excluído de acessos igualitários.




    Através deste trabalho, procura-se compreender acerca dos motivos que desestruturam o espaço de pertencimento dos diferentes na sociedade, em especial dos deficientes, cuja indiferença no tratamento social dificulta à possibilidade de sentirem-se incluídos de maneira a ter acessos aos espaços sociais, cuja emancipação que deveria em pleno século XXI ser proeminente, indica relevantes atrasos, em especial por conta da análise do autista ser visto como um estranho no meio social.




    Os deficientes, conforme se demonstra, foram ao longo da história civilizatória tratados como humanos à parte, com (des)qualificadoras que vão de “criança disforme” no período aristotélico, a “mongol”, “defeituoso” entre outros, sendo considerados como peso no espaço social, por serem vislumbrados como sujeitos improdutivos, cuja participação ativa na produção do social não se daria em vista de suas malformações e/ou “anomalias” dispostas de forma diversa ao culto social do normal, tratados, assim, por sua representação corporal e/ou intelectual oposta.




    Dentro do processo histórico, inúmeras foram as formações culturais e teleológicas acerca da deficiência; todavia, os povos acabaram por refletir, em especial, na concepção de três modelos, que se destacam em precedência, médico e social, sendo o primeiro deles – precedência – aquele que partira de uma concepção religiosa, qual indicava a deficiência como sendo algo que o deficiente e sua família estavam, pela “disformidade”, pagando por pecados cometidos no passado, na atual ou em outras vidas, ou seja, castigos divinos; no modelo médico, por sua vez, tem-se na deficiência atributo específico do indivíduo, cuja incapacidade ou deformação deveria ser curada, enfrentada e modificada pela sociedade, a fim de inserir este deficiente de forma condizente aos fatores sociais gerais, não individuais, indicando um deficiente que deverá se moldar à sociedade, não o contrário; por fim, ao que nos alinhamos na presente pesquisa, a deficiência como algo derivado do social [modelo social], cuja sociedade precisa adaptar-se aos diferentes e não ao contrário, uma vez que, conforme se indica, ser diferente faz parte do contexto social global, ser diferente é normal.




    Baseado num contexto social da deficiência, observa-se que novos prismas foram surgindo acerca da necessidade de proteção e inclusão dos diferentes, em especial a partir da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), qual marcou partida para inúmeras normativas internacionais no sentido de efetivar os direitos de pertencimento dos diferentes, a exemplo, da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes (1982), documento em que a ONU expõe à necessidade e importância de dar aos deficientes espaço de tomada de decisões diante do seu ciclo social, gerando seu efetivo poder local.




    Todavia, conforme se observa, embora tenhamos, em especial após a promulgação da Constituição da República de 1988 - a “constituição cidadã” -, previsão de que todos devem perceber tratamento igual do Estado, dando-se meios diferenciados de materialização aos acessos daqueles cuja demanda necessite especial atenção, como, a exemplo, a Lei nº 8.213/91, que obriga empresas com mais de 100 (cem) empregados contratar e inserir deficientes em seus quadros, a inclusão dos deficientes, em especial dos autistas, de fato acontece?




    À primeira vista, compreende-se que, muito embora institutos criados para efetivação existam, não passamos e não efetivamos mais do que inserção, motivo pelo qual, tem-se no principal problema de pesquisa a pergunta: “A Extrafiscalidade tributária como mecanismo de fomento às Políticas Públicas de inclusão de pessoas com autismo no mercado de trabalho”, pode auxiliar no processo de inclusão? Qual é a proteção jurídico constitucional da pessoa com autismo no ordenamento jurídico pátrio?




    A presente obra trata em seu primeiro capítulo, da contextualização e histórico da deficiência, buscando demonstrar de que maneira os mesmos foram, ao longo da história, percebidos em sociedade, bem como de que forma foram ganhando relativos espaços no ciclo social, diante do que se passa para uma análise específica dos autistas, com base em estudos de compreensão do transtorno do espectro autista, que perpassa da ideia de “distúrbios de consciência” e “esquizofrenia” ou “esquizofrenia infantil”, a “primeiro estágio de inteligência infantil”, até que se diagnostique como espectro do transtorno autista, composto de variações de uma pessoa para outra, cuja socialização indica maiores cuidados para efetiva inclusão, uma vez constatar-se como principal feixe de materialização a resposta adequada para o contato e troca social, eis que sensíveis, em especial e comum característica, neste ponto.




    Em um segundo momento, no capítulo II, analisou-se de que maneira a Constituição da República de 1988 e suas normas infraconstitucionais normatizam à necessidade de gerar a inclusão dos autistas no mercado de trabalho, eis que baseia-se no princípio da igualdade de oportunidades, por meio da materialização do acesso diferenciado, dando-se ênfase para promoção social havida diante da emancipação dos direitos, em especial, os direitos fundamentais sociais, com acesso ao trabalho formal como ferramenta de baliza entre ter direito ao pertencimento e ver garantida a dignidade da pessoa humana.




    No mesmo tópico, hão de ser observadas as formas pelas quais as normas regularizam o acesso ao mercado de trabalho formal dos deficientes, buscando induzir à necessidade de compreender-se a diferença entre inserir os autistas nos meios sociais e realizar, efetiva inclusão, cuja materialização é de responsabilidade conjunta, não apenas do Estado, mas, também, daqueles que tem, diante do Estado, a regularização da liberdade de prestação social como meio de formação do acesso à cidadania, as empresas.




    Por fim, o terceiro e último capítulo, tem a finalidade de demonstrar a norma tributária como fonte de arrecadação estatal para prestação daquilo que é público em favor deste [público], mas, sobretudo, como braço do Estado na materialização dos direitos, em especial, fundamentais, previstos na norma constitucional, sendo, para tanto, visualizado diante do instituto da extrafiscalidade tributária forma pela qual o Estado, por meio de Políticas Públicas, e em cooperação com os empregadores, promoverá a inclusão dos autistas no mercado de trabalho, pela via da isenção tributária, em especial dos tributos municipais [IPTU e ISS], eis que via de promoção local, em favor daqueles que disponham da prestação colaborativa da inclusão em sua função social empresarial.




    Ocorre que, mesmo em se tratando de um Estado com sistema social inclusivo, cuja formalização se tentou alcançar por meio de normas específicas, como se exemplificou por meio da Lei nº 8.213/91 que cria cotas obrigatórias de contratação de deficientes para empresas acima de 100 (cem) empregados, observa-se que o número de autistas no meio laboral ainda é extremamente pequeno, motivo pelo qual é salutar que existam políticas públicas que fomentem a inclusão da pessoa com autismo no mercado de trabalho, para garantir, não somente, a sustentabilidade econômica dos indivíduos e seus núcleos familiares, mas para efetivar o sentimento de pertencimento cidadão.


  




  

    2 A PROTEÇÃO JURÍDICA DA PESSOA COM AUTISMO




    A história nos revela que desde os primórdios da civilização os deficientes foram tratados como alguém com menos capacidade biopsíquica. Contudo, com o passar dos tempos, os costumes e a legislação foram sendo alterados, até chegar-se a uma expectativa de integral proteção jurídica e social aos mesmos. A luta dos portadores de deficiência pela inclusão social tem alcançado significativos avanços, notadamente no que se refere ao mercado de trabalho.




    A partir da década de 70, elementos novos foram provocando mudanças no padrão discursivo e representacional atinentes aos portadores de deficiência. Quanto a isso, deve-se fazer referência ao caso do movimento da integração, que defende a ideia de que qualquer pessoa portadora de algum desvio no desenvolvimento mental, físico ou sensorial, auditivo ou visual, deve ser integrada nos sistemas sociais gerais como educação, trabalho, família e lazer (ARAÚJO, 2005).




    A integração defende a “normalização”, ou seja, toda pessoa portadora de deficiência, deve ter o direito de experimentar um estilo ou padrão de vida que seja normal à sua própria cultura. (MENDES, 1994, p.8). Para se alcançar esse propósito, deve-se “tornar normais” as condições de vida das pessoas deficientes.




    A Organização das Nações Unidas (ONU) em 1981, decretou o Ano Internacional dos deficientes, quando foi formalizada a igualdade de oportunidades para as pessoas acometidas por alguma deficiência, incluindo o seu ingresso no mercado de trabalho.




     Há registros de pesquisas acerca do contexto histórico da população deficiente, que revelam momentos difíceis sofridos pelos mesmos ao longo do tempo, bem como, sobre as dificuldades enfrentadas para sobreviver numa sociedade que os vê e os trata, como seres não produtivos “pesos sociais” e, portanto, indignos da vivência entre os demais homens. com uma concepção muito semelhante ao modelo de presciência, cuja manifestação da deficiência em um ser humano está ligada à ideia de “castigo divino”, a modelos mais contemporâneos, como o médico e social.




    Os modelos médico e social, conforme se observará, tratam, respectivamente, da ideia que se criou acerca da necessidade de cura desses sujeitos para serem, então, inseridos no contexto social; e, por último, social, qual aborda um modelo não de inserção, mas de inclusão, que dá espaço ao ser humano deficiente para que este, por sua vez, seja incluído, a seu modo, a sua maneira, portanto não nos termos e linhas que a sociedade o quer inserido, qual seja, a seu modo pré-estabelecido de produção social.




    Outrossim, observa-se grandes e relevantes impactos acerca dos direitos de inclusão social dos deficientes em sociedade a partir, em especial, da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), momento em que se passou a implementar um olhar de aspecto inclusivo aos deficientes, como sendo seres de direitos, não seres “pesos sociais”, abrindo oportunidade para que estudos multidisciplinares introduzissem no âmbito social caminhos para integral proteção dos deficientes, o que, naturalmente, acabou por abarcar nos direitos dos autistas.




    2.1 O DEFICIENTE: DA CONCEITUAÇÃO À ABORDAGEM HISTÓRICA, DA EXCLUSÃO À INCLUSÃO, À FORMALIZAÇÃO DA PROTEÇÃO




    Tratar da proteção jurídica da pessoa com deficiência, em especial do autista, não concebe mais uma ideia de manifestar, tão somente, as formalidades jurídico-normativas, quais alicerçam suas estruturas na busca dos equilíbrios humanos, indicando a igualdade dos seres, mas sim, da importância da efetivação, ou melhor, da materialização e instrumentalização da promoção desses indivíduos em sociedade, como, também, autores do projeto social, não mais coadjuvantes na cena da cidadania, e, ainda, não mais, apenas, os integrando em sociedade, mas sim, os incluindo de fato, para que usufruam, verdadeiramente, seus espaços, como cidadãos de direitos.1;2




    Até mesmo porque, conforme expressa Alexy (2006, p.408), “Não existe uma razão suficiente para a permissibilidade de uma diferenciação quando todas as razões que poderiam ser cogitadas são consideradas insuficiente”, ou seja, a partir do momento em que não se há fundamentação plena para se dar tratamento diferente, tratamentos diferentes não serão dados, afinal de contas, “todos são iguais perante a lei” (BRASIL, 1988)3, até que seja observado que, para se dar igual acesso às oportunidades, hajam diferenças que obstaculizem a inclusão, momento em que, então, será obrigatório o tratamento diferenciado, por meio de instrumentos verdadeiramente inclusivos.4




    Entretanto, questiona-se, o que seria essa inclusão à cidadania? Cidadania, de acordo com Dicionário Etimológico (2021), é o “conjunto de direitos atribuídos ao cidadão” ou “cidade” [...]” qual foi utilizado na Roma Antiga para designar a situação política de uma pessoa e os direitos que possuía ou que podia exercer”; ser cidadão representava liberdade, igualdade e virtudes republicanas (COSTA; IANNI, 2018) ou, do ponto de vista de Marshall (1967), a possibilidade dos sujeitos terem direitos políticos, sociais e civis, de modo a exercê-los dentro de seu espaço, ou seja, garantindo aos indivíduos instrumentos de inclusão social, fazendo exercer verdadeiro pertencimento a um Estado-Nação, sem o qual, exercício de cidadania não há (ARENDT, 1989;2011).




    Ao que se vê, cidadania é “status daqueles que são membros de uma comunidade e são por ela reconhecidos”, dentro de um “conjunto de direitos e deveres que um indivíduo tem diante da sociedade da qual faz parte” (COSTA; IANNI, 2016, p.49), efetivando, de tal forma o “ato ou efeito de incluir” o sujeito em sociedade (SCARCELLI, 2011, p.30), num processo de reversão de exclusão social que remonta à antiguidade, mas que restou asseverada pelo processo neoliberal do fim do século XX5, em especial pelo “rompimento com o “welfarismo” da social-democracia” (Laval; Dardot, 2016, p.187), não sendo o fator econômico fato isolado, haja vista a multiplicidade das causas que geram a exclusão e, portanto, a desigualdade, efetivando o que Kowarick (2003, p.22) chama de “despossessão” de direitos.




    O que, na visão de Castel (1994; 2000), reflexo de uma “desfiliação” de direitos, uma vez que não se está diante, tão somente, da ausência de algo [educação, saúde, moradia, emprego etc], mas sim, da precarização de algo, negando o verdadeiro status social, qual surge, por exemplo, a partir da “ausência de trabalho e isolamento relacional”, espaço em que não só se estará promovendo acesso e inserção, mas verdadeira inclusão e sentimento de pertencimento social, sentir-se mais que pertencente, sentir-se parte (CASTEL, 1997, pp.23/24; CAMPOS et al, 2003; WANDERLEY, 2001).




    Ocorre que, para que se obtenha cidadania, necessário, antes mesmo, se ter proteção à dignidade da pessoa humana, mola propulsora dos direitos do homem, sem a qual, não serão amparados os direitos de “ser cidadão”, o que, embora transpareça sinônimo, não o é, pois o primeiro [cidadania], só existirá a partir do momento em que tiver o espaço traçado pelo segundo [dignidade humana], ou seja, a dignidade da pessoa humana é o instrumento que capacita o sujeito à busca da inclusão social, é o fato motor que impulsiona à cidadania.




    Acontece que, conforme Sarlet (2006, p.30), “no pensamento filosófico e político da Antiguidade Clássica, em regra, constata-se na posição social ocupada pelo indivíduo e o seu grau de reconhecimento pelos demais membros da comunidade [...]”; quer dizer, deficientes, diante do não reconhecimento como seres de direito, portanto, em reflexo de sobreposição social, de forma clara e evidente, não obtinham qualquer espécie de tratamento com olhos voltados à dignidade humana, muito ao contrário, eis que “desalinhados” ao esperado e considerado pelo contexto social.




    Sarlet (2006, p.45), ainda, ao tratar da dignidade da pessoa humana, desmistificando a ideia do deficiente não ter dignidade por ingerência no comando da sua intelectualidade, observa que “[...] também o absolutamente incapaz (por exemplo o portador de grave deficiência mental) possui exatamente a mesma dignidade que qualquer outro ser humano [...]”, uma vez que, o princípio da dignidade da pessoa humana tem como finalidade atingir igualdade entre os seres, de modo a garantir pleno acesso àqueles que estão à margem da sociedade.




    Nesta mesma linha, Dimoulis (2009, p.375) manifesta que “[...] o princípio da dignidade da pessoa humana impede que o homem seja convertido em objeto dos processos estatais”, afinal de contas, será ele, também, parte integrante do projeto social, qual terá como instrumento de efetivação do espaço as políticas públicas, que por sua vez efetivar-se-ão como “[....] respostas do poder público a problemas políticos. [...] designam iniciativas do Estado (governos e poderes públicos) para atender demandas sociais referentes a problemas políticos de ordem pública ou coletiva” (SCHMIDT, 2018, p.122), a fim de que não se faça “privar alguém de direitos fundamentais [...] em última análise, privá-lo da vida ou do direito de pertencer à sociedade na qual se integra”. (NUNES JÚNIOR, 2009, p.14).




    Importante observar que não se busca por meio do presente trabalho/proposta demonstrar uma luta de classes onde o intuito da classe deficiente é o reconhecimento como classe humana, portanto, merecedora de direitos inerentes à pessoas humanas, afinal de contas, embora hodiernamente assim transpareça a reflexão material acerca da efetiva inclusão desses [deficientes] em sociedade, tem-se neste uma proposta analítica no sentido de que a inclusão é algo que não deve ser visto como relacionado ao mérito, mas sim, como um pressuposto de justiça, qual precede às normas e ao estado, inerente a qualquer ser humano, sobretudo acima de qualquer questionamento, tendo-se em vista que o indivíduo é um ser de direitos, cujos direitos antecedem às concepções sociais e políticas, com valores em si mesmo (ROCHA, 1999; COSTA; IANNI, 2016).




    Para tanto, é preciso tratar a deficiência como sendo apenas mais uma parte das diferenças humanas, extinguindo-se a ideia de impossibilidade inclusiva por conta do status de corporalidade, qual afasta a análise do indivíduo como um ser subjetivo, composto e disposto de maneiras diferentes, com propostas e virtudes distintas, fazendo, a esses, lacuna ao se tratar da impulsão e promoção da cidadania, onde haja um “único e mesmo interesse a fim de que todos os movimentos da máquina jamais tendessem senão à felicidade comum”, e não uma divisão entre um ciclo superior e um inferior da cidadania demarcado pela pobreza gerada pela falta de acessibilidade dos sujeitos ao núcleo social, responsabilidade de ação conjunta, Estado-Nação, Criador-criatura (SANTOS et al, 1996; ROUSSEAU, 1712-1778, p.22; SANTOS, 2009)6.




    Afinal de contas, o Estado é uma criação do homem, portanto uma “criatura”, que tem por finalidade agir em contrapartida ao seu “criador”, qual terá de sua parte a necessidade de propiciar o sustento necessário para que, a “criatura”, por meio de seus instrumentos, haja com objetivo fim de gestão da máquina pública em benefício de todos, observando as eleitas “regras de convivência de seus membros”, sem as quais, perder-se-á a real necessidade de um Estado [criatura], responsável por tirar liberdades de uns em relação aos direitos de outros e, assim por diante, realizando uma política de gestão social, com finalidade única: gerar segurança no acesso de todos e para todos (PASOLD, 2013, p.24; DALLARI, 1987, p.46).7




    Ao se estabelecer um processo de pesquisas acerca do termo “deficiência”, muito embora previamente já concebidas algumas considerações iniciais acerca, necessário assentar que a doutrina atua, especialmente, sobre três modelos distintos de conceituação, quais sejam o modelo de prescindência, modelo médico ou reabilitador e modelo social; e, não obstante o primeiro já tenha saído de cena, o que se observará adiante, e o segundo, embora útil aos avanços no tratamento das patologias, por estabelecer critérios médicos, dar-se-á, neste trabalho, especial foco ao social, qual manifesta que “[...] a deficiência é uma questão de direitos humanos”, alicerçada por uma sociedade apta à inclusão de todos (PASOLD, 2013, p.24; DALLARI, 1987, p.46).




    Outrossim, observa-se no modelo social da deficiência, conceito que vai ao encontro e resta ratificado pelo Brasil, por meio do Decreto nº 6.949, de 2009 [Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência], em seu art. 1º, qual manifesta que são pessoas com deficiência por terem impedimentos de longo prazo ou contínuos em “[...] natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.” (MADRUGA, 2016, pp.34/37; BRASIL, 2009).




    Todavia, de forma sinóptica, para que não se deixe lacuna acerca dos modelos, nos valeremos da distinção trazida à baila por Palacios e Bariffi (2007), que revelam o seguinte: o primeiro deles, modelo de prescindência, está ligado às concepções religiosas, onde o deficiente e/ou seus pais estava/estavam arcando com algo diabólico, como se pagando por um pecado, devendo, portanto, ser o deficiente excluído do seu ciclo, um “aqui se faz, aqui se paga”8, período este que pode ser muito bem retratado pela Lei das XII Tábuas, onde o pai mataria o filho defeituoso logo após seu nascimento, “mediante o julgamento de cinco vizinhos”,9 haja vista se ter a crença dos malefícios que essa prole causaria ao seu ciclo.




    Já, o modelo médico/reabilitador é aquele que surge ao final da Primeira Guerra, onde muitos soldados foram mutilados, tornando-se “inúteis” aos seus exércitos, portanto pátrias, momento em que se estabeleceu uma ideia de deficiência provisória, aquela em que o sujeito “portava” uma doença até a cura da patologia, espaço este em que o Estado passou a voltar seus olhos aos deficientes com uma visão de cura do mal havido, até “normalizar” este indivíduo e integrá-lo/inseri-lo, novamente, em sociedade; ou seja, algo estritamente patológico e passível de cura, individualizado, não sendo necessário a sociedade se adaptar para esses, mas sim, o deficiente, após “a cura”, buscar a reintegração - quem carregava a patologia era o indivíduo deficiente, não a sociedade. (PALACIOS; BARIFFI, 2007).10;11




    Por fim, quanto ao modelo social (1990), qual filiamos nossa linha de pesquisa, entende-se que as pessoas [deficientes] não devem ser “curadas” para a sociedade, sim, ter seu espaço enquanto sujeitos de direitos garantido na sociedade, o que vai ao encontro de Medeiros e Diniz (2016), quando observam que a deficiência não deve ser tratada como um problema dos indivíduos, mas sim da sociedade que precisa, por sua vez, estar apta para incluir esses sujeitos diante das suas diversidades, não exprimindo deste a obrigação de se ver “curado” aos olhos do social para que se veja inserido e incluído, uma vez que está em nós, indivíduos do social, compreender a multidiversidade do ciclo, e mais: “Ao mesmo tempo em que as limitações de uma pessoa são uma realidade concreta, já há um entendimento claro de que a deficiência apenas uma das características daquele indivíduo, uma parte, que não deve refletir o seu todo.”, pois, somos perfeitos em tudo? (WERNECK, 2005, p.27).12;13;14




    Conquanto, embora pequenos trechos distinguindo modelos de deficiência, questiona-se, o que é ser deficiente? Em algumas concepções pode ser um indivíduo “aleijado, defeituoso, incapacitado, inválido, excepcional, retardado” ou “ceguinho, mongol, retardado mental” (BUBLITZ, 2015, p.20; MADRUGA, 2016, p.21), enfim, muitas são as possibilidades pejorativas da nomenclatura deficiência, qual se tem por propósito, também, dentro de um cenário positivo inclusivo, a observância de “uma nomenclatura desprovida de preconceitos”, sem a qual, também, não se estará efetivando o indivíduo com deficiência como um verdadeiro cidadão de direitos (MADRUGA, 2016, p.17).15




    Com isso, e, antes de tratar, propriamente, no que se objetiva demonstrar por meio desse espaço, ousa-se instigar espécie de preconceito valorativo, mas não o preconceito que pejorativamente reflete a indiferença entre os seres humanos, esse que chama o “ceguinho, mongol, retardado mental”, àquele preconceito a essa preconcepção de que ser diferente remete, necessariamente, uma objeção ao ser social, a uma discriminação que barra a inclusão do indivíduo em sociedade, ao dever ser aos olhos do preconceito que sai das entranhas do ciclo social da hegemonia do ser perfeito.16




    Jorge Luis Borges, notável e rememorado escritor, em relato sobre sua vida e trajetória como escritor cego, em “La Ceguera”, observou que a deficiência “Debe verse como um modo de vida: es uno de los estilos de vida de los hombres”, e que, em seu caso, a cegueira não passava de uma das formas de estar no mundo corporalmente de maneira diferente aos demais, cada um a seu modo, cada um com seu ponto “forte ou fraco”, muito embora, lhe ocorresse que, assim como qualquer outra pessoa diferente no aspecto corpóreo, como surdos e mudos, necessário um espaço social que garanta os mesmos acessos, a fim de maximizar a ideia de que a deficiência não limita um ser ao fracasso. (BORGES, 1995, p.149).17




    Nota-se que Borges (1995), não difere seu pensamento acerca do que se observa no contexto social, qual seja a falta de oportunidades aos “diferentes” dentro de uma sociedade exclusiva; pelo contrário, ratifica tal elemento social e mais, reflete sobre a necessidade de, antemão, conceber o que nos faz agir de tal modo, a raiz do “problema”, para que, então, possamos desatar os nós da exclusão e providenciar a verdadeira inclusão, garantindo um equilíbrio entre o ser e o poder ser dentro do paradoxo social.




    Sendo assim, dentro dessa linha de pensar e refletir o ser como “dever ser” corpóreo e social, compreende-se importante remontar a trajetória da exclusão, a fim de que, dentro da análise da categoria “deficientes”, possamos traçar um pequeno, não ousado, linear histórico das exclusões sociais e compreender, dentro da ramificação TEA, de que forma a legislação deve auxiliar para que se faça inclusão e promoção social, ao revés do traçado histórico do ser discriminado e excluído das oportunidades de expressão da cidadania.




    Quando tratamos da ideia de uma promoção social da deficiência, concebemos, previamente, um elo que relaciona deficiência a opressão, o que nos leva a Paul Hunt, sociólogo inglês, acometido de deficiência física que, certo dia, cansado de perceber a exclusão dos deficientes, envia uma carta ao jornal inglês The Guardian, denunciando a forma pela qual pessoas com deficiência são tratadas em instituições que, contrariando ao que se espera, não fornecem o mínimo e digno tratamento humano aos deficientes; muito pelo contrário, exercem sobre esses corpos autoritarismo, opressão e crueldade, de modo que indica a necessidade da criação de um grupo de pessoas para que levassem propostas ao parlamento inglês a fim de que medidas na legislação fossem criadas para formação de um modelo social da deficiência (UPIAS, 1976).18




    Para a surpresa de Hunt, mais tarde, sua manifesta indignação ao tratamento desigual pelas vias do jornal inglês levou à fundação da primeira organização com propósito de proteção dos deficientes, a “Union Physical Impairment Against Segregation – Upias”, uma espécie de Liga dos deficientes contra a segregação, demarcando, assim, um grande e importante passo na luta social pela inclusão dos deficientes (CAMPBELL, 1997; UPIAS, 1976).




    Então, dentro do pensar a construção social, Madruga (2013), indo ao encontro da ideia de Santos (1996), observa que o revés do meio ambiente social se dá porque, ao invés de analisarmos os indivíduos como seres subjetivos, que carregam consigo inúmeras diferenças, já a partir de sua concepção, visualizamos sua condição de atributo, que voltado aos sujeitos em análise [deficientes], seria sua incapacidade e não sua qualidade enquanto ser humano, deixando-se de lado, portanto, o respeito ao sujeito em vista de sua vislumbrada complexa ou diferente aparência; quer dizer, visualizamos a deficiência antes do ser humano, a cor da pele antes do ser humano, a identidade sexual antes do ser humano, perdendo-se o “ser humano” pelo “dever ser humano”.




    No linear histórico da discriminação aos deficientes, indica-se que diversos e diferentes foram os momentos do processo de exclusão/inclusão dos mesmos em sociedade, a iniciar pelos pequenos grupos, compostos, tão somente, por entes familiares, quais, do ponto de vista de Krewer (2000), haja vista não estarem diante de um processo de exploração territorial tão enxuto, não enxergavam o deficiente como um “transtorno” ao clã, afinal de contas, pouco, ainda, se deslocavam para caçar, plantar e obter seu sustento, o que passou a mudar a partir do momento em que foram necessárias as explorações de novos locais para garantia da sobrevivência, momento em que os “inválidos” passaram a representar um “atraso”, um “peso”, uma vez que além de atrapalharem o processo de exploração e garantia do sustento, eram improdutivos, motivo pelo qual alguns segregados, outros abandonados e outros, ainda, sacrificados (SILVA, 1986).
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